
PROJETO DE LEI N.º                , DE 2016 

(Do Sr. CARLOS BEZERRA) 
 
 

Modifica a Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980, para prever a garantia 
judicial da execução fiscal mediante 
oferecimento de precatórios. 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 9º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, 

passa a vigorar com o acréscimo do seguinte inciso III-A e § 7º: 

“Art. 9º.......................................................................................... 

...................................................................................................... 

III – A – oferecer precatórios em garantia da execução; 

.................................................................................................... 

§ 7º Será obrigatória a aceitação pela Fazenda Pública de 

precatórios nos termos do inciso III-A expedidos pelo ente 

exequente.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição visa garantir o oferecimento, pelo devedor da 

Fazenda Pública, de precatórios como garantia da execução. 

Cabe salientar que já é possível o oferecimento de precatórios 

como garantia de execução fiscal, na categoria de bens penhoráveis (art. 9º, 

incisos III e IV, c/c art. 11, VIII, da LEF).  



2 

O que ocorre, entretanto, é que é comum a Fazenda Pública 

recusar o oferecimento de precatórios, tratando-se essa recusa de faculdade a 

ela atribuída pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp 

1337790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 12/06/2013, DJe 07/10/2013).  

Entendemos ser injusto esse entendimento. Ora, se a Fazenda 

Pública é devedora do executado, tem o dever evidente de aceitar título 

público, como é o precatório, como garantia. Entender de forma diversa importa 

em evidente injustiça perante o sistema constitucional. 

Assim, confiamos na aprovação da proposição pelos eminentes 

pares. 

Sala das Sessões, em     de           de 2016. 

 
 

Deputado CARLOS BEZERRA 
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